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LEI MUNICIPAL N.'628/2025, de 07 de maio de 2025.

DISPOE SOBRE A POL|TICA MUNICIPAL DE
ATENDIMENTO AOS DIREITOS DA
CRIANçA E DO ADOLESCENTE,
REESTRUTURANDO O CONSELHO
MUNICIPAL DE DEFESA DOS DIREITOS DA
CRIANçA E DO ADOLESCENTE E CRIA O
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, NO
MUNICíPIO DE MANAíRA E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO GONSTITUCIONAL DO MUNICíPIO DE MANAíRA,
ESTADO DA PARA|BA, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo
que determina o art. 38, da Lei Orgânica Municipal, faço saber que a
Câmara de Vereadores de Manaíra-PB, DECRETA e eu SANCIONO a

\ seguinte Lei.

CAPíTULO I

DAS DISPOSIÇOES GERAIS

Art. 'to. Esta Lei dispõe sobre a Política Municipal de Atendimento aos Direitos

da Criança e do Adolescente e estabelêce normas gerais para a sua aplicaçâo eficaz e

condizentes com as diretrizes Constitucionais.

Art. 20. O atendimento aos direitos da criança e do adolescente, no ámbito do

município, far-se-á através de:
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l- Políticas sociais básicas de educação, saúde, esporte, cultura, lazer,

profissionalização e outras, que primarão pela dignidade no tratamento dos direitos da

criança e do adolescente e pelo respeito à convivência familiar e comunitária;

lll - Serviços especiais nos termos desta Lei.

ParágraÍo único. O município poderá celebrar convênios no âmbito Municipal,

Estadual, Federal e lnternacional, com Organizaçôes Governamentais e não

Governamentais, para o cumprimento do disposto nesta lei, objetivando, em especial ao

atendimento regionalizado dos direitos da criança e do adolescente, de acordo c,om os

arts. 86 a 88 do ECA.

Art. 30. O município destinará prioritariamente recursos e espaços públicos

para o atendimento voltado à criança e ao adoles@nte.

Art. 40. São órgãos Municipais integrantes da política de atendimento dos

Direitos da Criança e do Adolescente:

I - O Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente -
CMDCA;

ll - O Conselho Tutelar - CT

Art. 50. O município ouvindo o Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da

Criança e do Adolescente, poderá criar os programas e serviços a que aludem os incisos

ll e lll do Art. 20, instituindo e mantendo entidades govemamentais de atendimento.

11 - Políticas e programas de assistência social em caráter supletivo para

aqueles que dela necessitem;
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Parágrafo único. E vedada a criaÉo de programas de caráter compensatório,

na ausência ou insuficiência de políticas sociais básicas no município, sem a prévia

aprovação do Conselho Municipal de DeÍesa dos Direitos da Criança e do Adolescente.

| - orientaÉo e apoio sociofamiliar;

ll - apoio socioeducativo em meio aberto;

lll - colocação Íamiliar;

lV - acolhimento institucional;

V - prestação de sêrviços à comunidade;

Vl - liberdade assistida;

Vll - semiliberdade;

Vlll - internação.

CAPíTULO II

DA RESTRUTURAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE DEFESA DOS DIREITOS DA

cRrANçA E DO ADOLESCENTE

Seção I

Da restruturaçáo e natureza do Conselho

Art. 70. Fica reestruturado o Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da

Criança e do Adolescente (CMDCA), órgão permanente, deliberativo e controlador das

Art. 60. Os programas são classificados como de proteção e socioeducativos,

os quais serão destinados à (ao):

ry
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ações em todos os níveis da política de atendimento à criança e ao adolescente,

observada a composiçáo paritária de seus membros, por meio de organizaçôes

representativas, nos termos do Art. 88, inciso ll, do Estatuto da Criança e do Adolescente

(Lei federal no 8.069/90, de 1 3 de julho de 1990).

Art. 8o. O Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do

Adolescente, responde pela implementação da prioridade integral e absoluta e a

promoção dos direitos e defesa da criança e do adolescente, levando em consideração as

peculiaridades do município.

Art. 9o. A função de membro do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e

do Adolescente será gratuita e constitui serviço público relevante, podendo em caso de

representação fora do município receber diárias e ajuda de custo.

Art. 10. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

(CMDCA) será vinculado administrativamente ao Gabinete do PreÍeito que deverá

fornecer recursos humanos e estrutura técnica, administrativa e institucional necessários

ao adequado e inintenupto funcionamento do Conselho Municipal dos Direitos da Criança

e do Adolescente, devendo para tanto instituir dotaÉo orçamentária específica sem ônus

para o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Seção ll

Da composição do Conselho

Art. 11. O Conselho Municipal dos Direitos dâ Criança e do Adolescente será

composto por 08 (oito) membros titulares e 08 (oito) mêmbros suplentes, assegurada a

participação popular, sendo 04 (quatro) membros titulares representantes de órgáos

governamentais do município, e 04 (quatro) membros titulares, representantes de

entidades nâo governamentais e seus respectivos suplentes.
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AÍ1. '12. São membros govemamentais do Conselho Municipal dos Direitos da

Criança e do Adolescente, indicados pelo Poder Executivo:

| - Um representante do órgão

Assistência Social do município;

municipal responsável pela política de

tl Um representante do municipal responsável pela política deorgao

Educação;

lll - Um representante do órgão municipal responsável pela política de Saúde; e

lV - Um representante do órgâo municipal responsável pelas Finanças;

Parágrafo único:

Art. 13. Para integrar o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente serão eleitas entidades não govemamentais em fórum próprio.

Art. í4. O processo de escolha das Entidades representantes da sociedade

civil junto ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente proceder-se-á

da seguinte forma:

| - Convocação do processo de escolha pelo conselho em até 30 (trinta) dias

antes do término do mandato,

ll - Designação de uma comissão eleitoral composta por conselheiros

representantes da sociedade civil para organizar e realizar o processo eleitoral;

lll - O processo de escolha dar-se-á exclusivamente através de assembleia

»

específica;
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lV - O mandato no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente pertencerá à organização da sociedade civil eleita, quê indacará dois de seus

membros (titular e suplente) para atuar como seus representantes;

V - A eventual substituiçâo dos representantes das organizaçôes da sociedade

civil no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá ser

previamente comunicada e justificada, não podendo p§udicar as atividades do Conselho;

Vl - A eleição far-se-á mediante votaçáo secreta por um único representante dê

cada uma das entidades que apresentem os sêguintes requisitos:

a) estejam regulamente constituídas;

b) tenham pelo menos um ano ininterrupto de funcionamento em atividades

relacionadas às crianças e aos adolescentes.

Art. 15. É vedada a indicaçáo de nomes ou qualquer outra forma de ingerência

do Poder Público sobre o processo de escolha dos representantes da sociedade civil junto

ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Art. í6. O mandato das Entidades representantes da sociedade civil ,iunto ao

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente será de 02 (dois) anos.

Art. 17. As entidades, em caso de impedimento, serão substituídas pelas

suplentes, êleitas na mesma oportunidade, na forma desta lei.

Art. í8. lndicados por seus dirigentes os representantes das entidades não

governamentais eleitas, serâo nomeados e tomarão posse em conjunto com os

representantes dos órgãos govemamentais, em dia e hora fixados pelo Conselho

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, não podendo ultrapassar quinze dias

da data de nomeação.

»
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Parágrafo Único. Será exigida a idoneidade moral dos indicados

representantes das entidades não governamentais eleitas, comprovada mêdiante a

apresentaçáo de certidôes negativas da Polícia Civil estadual, Polícia Federal, JustiÇa

Estadual e Justiça Federal.

Art. 't9. As entidades não govemamentais eleitas para compor o Conselho

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, em qualquer caso, deve-se submeter

a uma nova eleição, vedada a prorrogação de mandatos ou a recondução automática.

Seção lll

Da competência do Conselho Municipal

Art. 20. Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente, conforme a Legislação Federal:

| - Formular a política municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente,

fixando prioridades pâra a consecução de a@es, bem como a captação e recursos

necessários a sua realizaçâo;

ll - Zelaí pela execuçáo da política referida no inciso anterior, atendidas as

peculiaridades das crianças e adolescentes, de suas famílias, de seus grupos de vizinhos

e das comunidades,/tenitórios em que se localizem,

lll - Formular prioridades a serem incluídas no planejamento do município, em

tudo o que se refira ou possa afetar as condiçôes de vida e desenvolvimento da criança e

do adolescente;

lV - Elaborar, votar e reformar seu regimento interno;

Y
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V - Emitir opinião no planejamento e na elaboração da proposta das Leis

Orçamentárias Anuais, no que se refira ao atendimento às políticas sociais básicas

vinculadas à criança e ao adolescente;

Vl - Estabelecer critérios, formas e meios de fiscalização de tudo quanto se

execute no município afeto às suas deliberaçôes;

Vll - Registrar e atualizar, de forma periódica, o cadastro dos órgáos

governamentais e entidades não govemamentais de atêndimento aos direitos das

crianças e dos adolescentes que mantenham programas de:

a) orientaÉo e apoio sociofamiliar;

b) apoio socioeducativo em meio aberto;

c) colocação familiar;

d) acolhimento institucional;

e) prestaçâo de serviços à comunidade,

f) líberdade assistida;

g) semiliberdade;

h) internação

Vlll - Fixar normas e publicar o edital do processo de escolha dos membros do

Conselho Tutelar, com antecedência de no mínimo 06 (seis) meses antes do dia

estabelecido para o certame, observadas as resoluções do Conselho Nacional dos

Direitos da Criança e do Adolescente, resolu@es do Conselho Estadual dos Direitos da

Criança e do Adolescente da Paraíba, e esta Lei, conferindo ampla publicidade ao pleito

no Diário Oficial do Município, por 03 (três) dias consecutivos, ou meio equivalente, nos
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sítios eletrônicos oficiais, nos meios de comunicação locais, afixaçâo em locais de amplo

acesso ao público, entre outros;

lX - Providenciar a prova eliminatória para os candidatos a membros do

Conselho Tutelar;

X - Dar possê aos membros eleitos para o Conselho Tutelar, declarar a

vacância dos respectivos cargos e convocar suplentes para cumprimento do restante do

mandato;

Xl - Estabelecer os locais de instalaçôes para o Conselho Tutelar, observando

o disposto na Lei Federal no 8.069/90 e nesta Lêi;

Xll - Propor modiÍicações necessárias das Secretarias e Órgãos da

Administração ligados à promoção, proteçáo e defesa dos Direitos da Criança e do

Adolescente com vistas ao fomento da Proteçáo lntegral;

Xlll - Opinar sobre a destinação de recursos e espaços públicos para

programaçôes culturais, desportivas e dê lazêr voltadas para infância e juventude;

XIV - Alocar recursos do FIA aos projetos e programas dos órgãos

governamentais e não govemamentais, mediante aprovação de projetos submetidos à

apreciação do pleno;

XV - Fixar critérios de utilização, através de planos de ação e de aplicação, das

doaçôes subsidiadas e demais receitas, aplicando-se necessariamente percentuais para o

incentivo ao acolhimento sob forma de guarda, de cnanças ou adolescentes através de

Íamílias acolhedoras;

XVI - Realizar campanhas de captação de recursos para o Fundo Munlcipal da

Criança e do Adolescente;
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XVll - Realizar a Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente, conforme orientaçâo do Conselho Estadual e Nacional dos Direitos da

CrianÇa e do Adolescente;

XIX - Autorizar a apuraSo de denúncias através de sindicância e/ou de

processo administrativo disciplinar contra membros do Conselho Tutelar;

XX - lnformar e motivar a comunidade através dos diferentes órgáos de

comunicação e outros meios, sobre a situação social, econômica, política, cultural da

criança e do adolescente no município.

Parágrafo único. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente deverá se reunir, no mínimo, uma vez âo mês, de forma ordinária.

Capitulo lll

Do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente

Seção I

Da reestruturação, constituição, natureza do Fundo Municipal da Criança e do

AdoÍescente

AÍt.21. Fica reestruturado o Fundo Municipal da Criança e do Adolescente -
FIA, constituído pelas receitas estabelecidas na Lei Federal no 8.069/90, nesta Lei e na

resoluçáo do CONANDA, cabendo ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente:

| - Deliberar acerca da captação e aplicação dos recursos a serem utilizados;

ll - Fixar as resoluções para a administração do Fundo

v
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Seção ll

Da competência da gesüio do Fundo Municipal dos Direitos

da Criança e do Adolescente

Art. 22. Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente, em relação ao Fundo Municipal da Criança e do Adolescente (FlA), sem

prejuízo das demais atribuições:

l- Elaborar e deliberar sobre a política de promoção, proteção, defesa e

atendimento dos direitos da criança e do adolescente no seu âmbito de ação;

ll - Promover a realizafio periódica de diagnósticos relativos à situação da

infância e da adolescência, assim como, do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança

e do Adolescente no âmbito de sua competência;

lll - Elaborar planos de ação anuais ou plurianuais, contendo os programas a

serem implementados no âmbito da política de promoção, proteçâo, defesa e atendimento

dos direitos da criança e do adolescente, e as respectivas metas, considerando os

resultados dos monitoramentos e diagnósticos realizados e observando os prazos legais

do ciclo orçamentário;

lV - Elaborar, anualmente, o plano de aplicaçâo dos recursos do Fundo,

considerando as metas estabelecidas para o período, em conformidade com o plano de

ação e peças orçamentárias;

V - Elaborar editais fixando os procedimentos e critérios para a aprova$o de

projetos a serem financiados com recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e

do Adolescente, em consonância com o estabelecido no plano de aplicação e obediência

aos princípios de legalidade, impêssoalidade, moralidade, publicidade e eficiência;
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Vl - Publicizar os projetos selecionados com base nos editais a serem

financiados pelo Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

Vll - Monitorar e avaliar a aplicação dos recursos do Fundo Municipal da

Criança e do Adolescente (FlA), por intermédio de balancetes trimestrais, relatório

Íinanceiro e o balanço anual do fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente, sem

prejuízo de outras formas de monitoramento, garantindo a devida publicidade dessas

informa@es, em sintonia com o disposto em legislação específca;

Vlll - Monitorar e fiscalizar os programas, projetos e ações Íinanciadas com os

recursos do Fundo, segundo critérios e meios definidos pelo próprio Conselho, bem como,

solicitar aos responsáveis, a qualquer têmpo, as informações neeessárias ao

acompanhamento e à avaliação das atividades apoiadas pelo Fundo Municipal da Criança

e do Adolescente;

lX - Desenvolver atividades relacionadas à ampliação da captação de recursos

para o Fundo;

X - Mobilizar a sociedade para participar no processo de elaboração e

implementação da política de promoçáo, proteção, defesa e atendimento dos direitos da

criança e do adolescente, bem como na Íiscalização da âplicação dos recursos do Fundo

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Parágrafo único. Para o desempenho de suas atribuições, o Poder Executivo

Municipal deverá garantir ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente o suficiente e necessário suporte financeiro, organizacional, de estrutura

física e de recursos humanos.

Art. 23. Compete à administraÉo do Fundo Municipal da Criança e do

Adolescente nos termos da resolução do CMDCA.
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| - Contabilizar o recurso orçamentário próprio do Município ou a êle destinado

em benefício da criança e do adolescente pelo Estado, União e particular, através de

convênios ou doaçóes ao fundo;

ll - Manter o @ntrole funcional das aplicações financeiras dos recursos do

Fundo;

lll - Liberar recursos a serem aplicados em benefício de crianças e

adolescentes, de acordo com as normativas do CONANDA, e desta Lei;

lV - Administrar recursos especíÍicos para os programas de atendimento dos

Direitos da Criança e do Adolescente e Íomenlo intersetorial da Proteção lntegral.

Seção lll

Da administração do Fundo Municipal da CÍiança e do Adolescente

Art. 24. O Fundo da Criança e do Adolescente Íica vinculado

administrativamente e operacionalmente ao Gabinete do Executivo Municipal, onde o

chefe do Executivo pode designar servidor para tal ftnalidade de gerir o Fundo

fi nanceiramente e administrativamente.

AÉ. 25. O titular da gestáo do fundo deverá submeter ao Conselho Municipal

dos Direitos da Criança e do Adolescente:

| - O plano de aplicação dos recursos disponíveis do Fundo Municipal, em

consonância com a Lei de Diretrizes Orçamentárias e com a Lei Orçamentária do

MunicÍpio.

ll - As demonstrações trimestrais das receitas e despesas do Fundo,

acompanhadas da análise e da avaliação da situação econômico-financeira e de sua

execução orçamentária.

Y
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Art. 26. São atribuiçôes do gestor do Fundo Municipal:

| - Coordenar a execuçáo do Plano Anual de Aplicaçáo dos recursos do Fundo

dos Direitos da Criança e do Adolescente, elaborado e aprovado pelo Conselho Municipal

dos Direitos da Criança e do Adolescente;

ll - Executar e acompanhar o ingresso de recÉitas e o pagamento das

despesas do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

lll - Emitir empenhos, cheques e ordens de pagamento das despesas do Fundo

dos Direitos da Criança e do Adolescente;

lV - Fornecer o crmprovante de doação/destinação ao contribuinte, contendo a

identificação do órgão do Poder Executivo, endereço e número de inscrição no CNPJ no

cabeçalho e, no corpo, o número de ordem, nome completo do doador/destinador,

CPF/CNPJ, endereço, identidade, valor efetivamente recebido, local e data, devidamente

firmado em conjunto com o Presidente do Conselho, para dara quitação da operação;

V - Encaminhar à Secretaria da Receita Federal a Declaração de Benefícios

Fiscais (DBF), por intermédio da intemet, até o último dia útil do mês de março, em

relação ao ano calendário anterior;

Vl - Comunicar, obrigatoriamente, aos contribuintes, até o último dia útil do

mês de março a efetiva apresentaçáo da Declaração de Benefícios Fiscais (DBF), na qual

conste, obrigatoriamente, o nome ou razáo social, CPF do contribuinte ou CNPJ, data e

valor destinado;

Vll - apresentar, trimestralmente ou quando solicitada pelo Conselho dos

Direitos da Criança e do Adolescente, a análise e avaliação da situação econômico-

Íinanceira do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente, através de balancêtes e

rêlatórios de gestão;
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Vlll - Manter arquivados, pelo prazo previsto em lei, os documentos

comprobatórios da movimentaçâo das receitas e despesas do Fundo, para fins de

acompanhamento e f scalizaçáo;

lX - Observar, quando do desempenho de suas atribuiçôes, o princípio da

prioridade absoluta à criança e ao adolescente, conforme disposto no art. 40, caput e

parágrafo único, alínea b, da Lei n" 8.069 de 1990 e aÍt. 227, caput, da Constituição

Federal;

X - Manter os controles necessários dos recursos dos contratos e convênios de

execução e projetos firmados com instituiçôes particulares;

Xl - Manter solidariamente com o responsável pelo setor financeiro os cheques,

ordens bancárias ou de crédito, necessários à movimentação dos recursos do fundo;

Xll - Empenhar as despesas autorizadas e encaminhar à área contábil os

documentos a serem registrados em balancete mensal.

Parágrafo único. Deverá ser emitido um comprovante para cada doador,

mediante a apresentação de documento que comprove o dêpósito bancário em favor do

Fundo, ou de documentação de propriedade, hábil e idônea, em se tratando de doação de

bens,

Seção lV

Dos recursos do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente

Ar1.27. O Fundo Municipal da Criança e do Adolescente tem como receita

| - Dotaçôes consignadas anualmente no orçamento municipal e as verbas

adicionais que a lei possa estabelecer no decurso do período;
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ll - Recursos públicos que lhes forêm destinados e consignados no Orçamento

Municipal, inclusive, mediante transferências do tipo "fundo a fundo" entre as três esferas

de governo, desde que previsto na legislação específica;

lV - Contribuiçôes de governos estrangeiros e de organismos internacionais

m ultilaterais;

V - Doaçôes de pessoas físicas e jurídicas sejam elas de bens materiais,

imóveis ou recursos Íinanceiros;

Vl - Resultado de aplicações no mercado financeiro, observada a legislação

pertinente;

Vll - Projetos de aplicaçôes e recursos disponíveis e de venda de matérias,

publicações e eventos;

Vlll - Recursos provenientes de multas, concursos de prognósticos, dentre

outros que lhe forem destinados dê âcordo com a Lei Federal no 8.069/90 de 13 de julho

de í990;

lX - Destinações de receitas dedutíveis do lmposto de Renda, com incentivos

fiscais, nos termos do Estatuto da Criança e do Adolescente e demais legislaçôes

pertinentes.

§'lo - As receitas descritas neste artigo serão depositadas, obrigatoriamente

em conta especial a ser aberta e mantida em agência de instituição financeira oficial,

vinculada ao Fundo.

lll - Dotações, auxílios, contribuições, subvençôes, transferências ê legados de

entidades nacionais e internacionais, governamentais e não governamentais;
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§ 2' - A aplicação dos recursos de natureza financeira dependerá da existência

de disponibilidade em funçáo do cumprimento de programaçáo.

Art. 28. Os recursos consignados no orçamento do Município devem compor o

orçamento do respectivo Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente,

sendo esse Unidade Orçamentária própria, de forma a garantir a execução dos planos de

açáo elaborados pelo Conselho Municipal dos Dirêitos da Criança e do Adolescente.

Art. 29. A definição quanto à utilização dos recursos do Fundo Municipal dos

Direitos da Criança e do Adolescente deve competir única e exclusivamente ao Conselho

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

AÉ. 30. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

deverá fixar percentual de retençâo dos recursos captados, em cada chancela, de no

mínimo 20% (vinte) por cento ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente.

Art. 3t. O tempo de duração entre a aprovaçáo do projeto e a captaçáo dos

recursos náo deverá ser superior a 02 (dois) anos.

Àft. 32. O nome do doador ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente só poderá ser divulgado mediante sua autorização expressâ, respeitado o

que dispõe o CTN - Código Tributário Nacional.

Capitulo V

Das Disposições Finais e Transitórias

Art. 33. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

elaborará um plano de formação anual para os operadores do Sistema de Garantia dos

v7
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Direitos da Criança e do Adolescente, assim como, para gerir os recursos advindos do

FlA, no município de Manaíra, PB sobre a política voltada à criança e ao adolescente.

Art. 34. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 35. Ficam revogadas as disposições em contrário em especial a Lei

Municipal 166 de 26 de sêtêmbro de 1 997.

Gabinete do Prefeito Constitucional do município de Manaíra-PB, em 07 de maio de 2025,
202 anos de lndependência do Brasil e
Manaíra-PB.

de Emancipação política do município de

L./:J
Dr. NOEL GULINO SIMÃO

- Prefeito Constitucional -
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a ASSESSORIA DE IMPRE]ISA DO GOVERIIIO MUTICIPAL

LEI MUNICIPAL No 62512025, dê 07 de maio dê 2025.

ilodifica a OÍganizâção Admilist.ativa do
municÍpio de MANAíRA-PB, constante da
Lêi Municipal no 22812022, de 31 dê ianeiro
de 2002, que cuida da Estrutura
Administrativa do município de Manaíra-
PB, Estab€lêcê os Órgãos e Atribuiçôes,
pra criar a SECRETARIA UNIGIPAL DE
CULTURA E TURSlttitO, iDdêpênde ê da
SêcretaÍia ilunacipal de Educação, e dá
outras pÍovidências.

o pREFEtro coNsrrrucroNAL Do uuNtcÍpto DE
Í[4ANAíRA, ESTADO DA PARÂIBÂ, no uso de $as aribuiçõês lêgais

conferidas pelo que determina o Art. 38, da Lei Orgânica Íilunicipal,
faço saber que a Câmara Municipal de Manaíra-PB, DECRETA e eu

SANCIONO a seguinte a Lei:

ÂiL .lo. Fica cÍiada a SECRETARIA ÍUUNICIPAL DE CULfURÂ
E TURISMO, independente da Secretaía Municipal dê Educação, como

estabêlecido no aíl. 30 da Lei Municqral no 622D025 de 06 de maÍço de

2025, modificaÍdo o art. 2ô, lV 'c', da Lei Municbal nõ 28nOO2, cuja
rêdação conúnuará apenas como Sêcrêtâria de Educação, e, ao mesmo
tempo, cria a a,lnea'f, que será introduzido no inciso lV do art. ? com
a denominação SecÍetaria Municl)al de Cultttra e Turismo.

Art. 2ô. A SecretaÍia Municipal dê Cultura e T.rbmo é órgão
que têm poÍ fina[dade:

I - Fixar os objetivos sêtoíais e as linhas da política municipal de cultura:

ll - PropoÍ aoordos e convênios com eoüdades públicas e privadas
para execução de programas e campanhas de (rrtfura;

lll - Supervisionar e avaliar as açôes na área aulfuÍal do MunicÍtÍo;

lV - RepreserÍtar o Municlpio junto às inútuições oficiais e privadas,

em assuntos atinentes à pasta, respeitada a legislação vigente;

V - Fomentar as maniíestações culfuÍais, tanto no que se reÍeÍe à
pÍodução de cultrÍa qudrto no que conc€Íne à divdgação de pÍodúos
culturais:

Vll - Realizar alividades que possibilitem à população a convivência

com as aatês em geÍal, dêspertando-lhê o interesse pela cultura;

Vlll - PÍomover ações visando a valorização do artista local e do
artesão:

lX - Elaborar programas rêlêrentes à proteção e divulgação do
pabimônio hbtóíco e cLdtrral do Municípioi

X - Dêsênvolver e acompanhar os objêtivos, as metas e ações do

Planeiamento EstÍatégico de Governo que esteiam Íelacionados à

SecÍetaÍia de Culh.ra e TuÍismo:

Xl - PÍoteger o pabimônio cultuÍal, hbtóÍico e aúLíico do Município;

Xl- Promover, com regularidade a execuçâo de progÍamas culturais e

recÍealivos de inteÍesse paÍa a população;

Xlll - Divulgar e @memoíaÍ as datas hbtóÍicas relacionadas com o
MurúcÍpio;

XV - Desenvolver, Íro muoicipio e de ,orma coniunla, a polÍtica de
desenvoMmento das atividadês inêrêntes ao turismo e lazêr:

XVI - Procedêr ao planêjamento, implementação e regulação das
políticas de desenvofuimento do tuÍismo no municÍpio;

XVll -FoÍmular diÍetrizês e p.omoveÍ a implantação e execução de
planos, pÍogramas, projetos e açôes Íêlacionadas ao turismo e ao

lazeÍ no âmbito mmicipal;

Xvlll - Plarerar e elaborar o calendário turístico, Íecreativos e de lazer
do Muoicípio;

XX - PíomovêÍ, isolâdameÍte ou em parceria com outras entidades
(públicas ou privadas), ações destinadas a incrementar o turismo
como fatoÍ de desenvolvimento, geração de íiqueza, trabalho e renda;

XX - Desenvolver e coorderar ações destinadas ao fomento do
turismo, em arlicdaÉo com outos Munaclpio6, Estado, União e ouúas
êntidades pÍivâdas, úsando o desenvolvimêÍto da área;

XXI Elâborar o levantamento e mapeamento dos recuÍsos turÍsticos,

mantendo atualizado o cadasto dos pontos turíslicos do município;

XXll - Eslimular a participação da comunidade nas atividadês da
SecÍetaria;

Xxlll - ExêcutaÍ ouhas tarefas conelatas detêrminadas pêla PÍefêitura
no âmbito do lazeÍ e tuÍismo;
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V - lncentivaÍ a paÍticipação da comunidade na elaboração e proposta

de planos, pÍojetos e eventos de natureza cültuÍal;

XIV - Promover a cliüJÍa em geral, e, desempenhar outÍas atividades

correÍatas e de compeência do meio cultural local, e, fazer a inter-
Íelação da cultura bcal, com a cr,tuÍa regional, estadual e nacional.
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lV - realizar, anualmenle, o levantamento da população em idade escolar
procedendo a sua chamada para a matrícula;

An. 3o. A SecretaÍia Municipal de Educação Íica criada.
exclusivamente, com esla denominação, como já desmembÍada da

Secretaria Municipal de Edúcação, Cultura e TuÍismo, inicialmente
estabelecida na Lei Municipal no 22812002 de 31 de.ianeiro de 2002,
modificada pela Lei Municipalno 505/2021, e, posteriormeÍúe modificada
pela Lei Municipal no 622n025 de 06 & março de 2025. e aqui Íenomeada
apenas como Secretaria M(micipal de Educação.

Art. ilô. A Secretaria Municipal de Educação, doÍavante assim

denominada é o órgão que tem por finalidade

| - coordenar as atiúdades da área educacional:

ll - elaboÍaÍ e ahralzaÍ os planos múÍcipais dê êducação, longa e (IÍtâ6
durações, em consonância com as nornas e critéÍios do planejamento

nacional da eúrcação e dos planos estadtrab;

lll - executar convênios com o Êstado no seatido dê defiÍir uma pollticâ
de ação na prestação do ensino fundamental, tomado mais eficaz a

aplicação dos rêcursos públicos destinados à educação;

Xlll - exe.{rtaÍ progÍamas que obielivêm eleva, o nlvel de pÍeparaçáo

dos píoíessores e de sua remuneÍação, integrando-os com os
progÍamas de desenvolvimento de recursos humano§ de
respomabilidádê do Estado e da União;

XIV - desenvolveÍ programas espêciais de recuperação para os
prolessores municipais sem a Íormação pÍescrita na legislaçáo
especÍfica, a fm de qre possam aüngiÍ g,adualmente a gualificaçáo
erigida;

XV - organizaÍ, em arliqJhÉo clm â SecÍetaÍia de Admini§lÍação e

Planejamerúo da PÍeíeitrra, c(,lcursos paÍa admissão de pÍoressores

e especialistas em educação, bem como desenvolver pÍogramas de

indusão didlal paÍa pÍofeasorea e alunos;

XVI - oÍgaÍizar, maúeÍ e $rperyisionar a BiHioteca Municipal;

XVll - admirisúaÍ ê moümêntar os recursos destinados à educação
municipal, inclusive recursos do FUNDEB, sendo a movimenlação
bancária efehrada, mediante assinatura eleúônica ou física, quando

ÍrecessáÍia, coniuntamêrÉê com o PÍeÍeito Mmicipal, e, cÍiar o CNPJ
(CôdaGúo Nacional dê Pessoa Jurídica) prôprio da Sêcrêtaria Municipal

de Êducação, ErÉino FundameÍtalcom coÍías especlíicas do FUNOEB

ou aeu aucessor legal, bem como, dêmais contas da educação.

Xvlll - desenvolver progÍamas no campo do ensino supletivo e/ou
êguivalentes, êm curso de atfabeüzaçáo e treinamenlo pÍoíissional.

de acoído com as necessidades locãis de mão de obía.

XIX - combaleÍ a evaaáo, a Íepetência e todas as ca6as de baixo

rendmeÍúo doô alunos, aúavés dê mêdidas de apeíêiçoamênto do

efidÍlo e da 6gslêÍ]cia ao aiJr]o

AÍt S. Fica cíbdo o cârgp de Secíetário Municipal de Cuttura
e Turismo, com a simbobgia CC-1, que será o ütulaÍ da Secretaria
Municipaldê Cutura eTurbmo, cargo combsionado, com âs atribuiçõês
de êIêcllção dê todâs as atividades da Pasta pela qual responderá,

sendo seus sub6ldios iguab aos demais ocupantes dê cargos CC-1 ,

da ÊshrtrÍa AdminÉtaliva Muricipal.

Aít 60. Fica subsütuída a redaÇão do art. 5o da Lei Municipal
no 50512021, para a sêguirtê redação: "Com a cÍiação da Secretaria
Municipal de Cultura e Turismo, que tem por objelivo induir a cidade de
Manálía, ná rota do TuÍismo Local, Eslâdúal, Nâcional e lnlernacional,
já qlrê o no6so múniclpio é Ííco de belezas nafurais, como cachoêiaas,
Íbs, área de lazeÍ, museu, hsc.hões lterogiíficas Íupesbês como a
pedía do6 leteiÍos, encraya na Comunidade Raiada'.

AÍt.7o. O a.t.6'da Lei Municipal no 505/202í, teíá sua
.edação ôub6tituida pela transcÍaçáo a seguir: "Em Íace das
modficaçõês íeitas, Íca recÍiada a DÍeloÍia de Túbmo, vÍrdrlada à

Se.íetaíia Mudcipal de Cultura e TúÉmo, que terá provimento por

meb dê cargo comíssbnado, o qJal htêgrará aos Carg6 de Proümento
em Comis6âo da Eshúlra Administativa derta PreÍêitjÍa Municipal ê
é atÍibuldo a ede a remuneÍaÉo corstante do cargo combsionado já

V - manter a rede escolaÍ que atênda pÍererencíâlmeaúe as zona3 urbana

e ruÍal, sobretudo àquelas de baka deosidade demográfica ou de dfÍcí
acesso:

Vl - promover campanhas junto á comuridadê e à ,amíia, no senlido de
incentivar a kequência dos alunos à escola;

Vll - criar meio6 adequadoa para a permanência dê píoÍêssoíês nâ zom
ÍuÍal ou, ainda, para daÍ-lhes as necessárias condiçôes de tÍabalho,
podendo ainda, em situação de novo zoneamento de es@hs, asse$rar
ãos alunos o acesso seguÍo e adequado durante o caminho de ida e
volta para a Unidade EscolaÍ em qJê estiver mabi.rlado;

Vlll - propor a localização dss escolas mu.icipais atÍavés de adequado
planejamento, evitando I dispersão de Íecurso§;

lX - realizar serviços de assidência edlrcacioÍral destinados a gaíântií o
cumpÍimento da obrigatoÍiedade êscolaÍ;

X - desenvolver pÍogÍamas de oíientação pedagógica, objetivando
aperfeiçoar o pÍoÍessoíado munioipal denlÍo das diveísâs
especialidades, buscando ap.imora. a qJalidade do ensino:

Xl - promoveÍ a oÍientação êducacional alravés do aconselhamento
vocacional, em @opêÍaÉo com o§ prores§ores, a íamíf,a ê a comuidade:

Xll - adotar um caleodáÍio para as dúerenles rridadG que compõem a
rede escolar do MmicllÍo leyando êm coita fatores de ordem dimálica e
ecooômica;
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XXIV - DocumentâÍ as artes populares.
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criado no Anexo I da Lei Municipal no 505/202í, com respectivos
reaiustês."

LEI MUNICIPAL Nô 626/m25, dê 07 de maio de 2025

Art. 10. Fica substituída toda a íedação do arl. l0 da Lei Art 1' - Esta Lei tem como objeüvo lnsütuir a Campanha

Municipal no 22812002, pela redação coníante no art. ,í. desta Lei, "A reOS DÂ NATUREZA", dispondo sobre medidas de preservação

Aú E . Os a.ligos da Lei Municiral n' 505t2021, onde coÍsta
Secretaria Municipal de Edrcação, Cult ra e TurÊmo, doraEnte ficam
modiricados apenas paÍa Secretâria Municipal dê CultuÍa e ÍuÍismo,
mantendo-se as demab redações originárias.

Art 90, Ficam mantidos e cÍiados Íro Anexo I da Lei Mur*irâl
io 22An002, os cârgos já eristeotes, os quab pertencem a SecÍêtáÍia
Municipal de Educação, que antes era denominada como SecÍetaÍia
Municipal de Educação, clltura e ÍurÉmo. como sendo: Diíetoria de
Educação; CoordenadoÍia de Orientaçáo e Supervisão Pedagógica;

a do Programa de Merênda Escolaí;Chefia do Píogrâma PÍêEscdar
e Coordênadoria de Ensino para Aúrltos, com a8 afibuiçõea constantes
no Anexo I da Lei Muni{}]pal no ?28t2002, com os valoíes de vencimeÍúos
e/ou subsidios conespondentes a caÍgos comissionados iá criado6
poÍ Lei, mudando apenas a denominaÉo de SêcÍêtaía Municipal de

Educação, Cultura ê Turismo parâ SecÍêtaíiâ Municipal de EducaÉo.

Íazendo a modilÍcação totâl das ahibuiçõês anteÍiormente definidas
pela Íêdação do aÍtigo já citado.

Âú íí, Fica irÍÍoduzido o aÍt. 10 -A, na Lei Municipal no 22&
2002 do Munlcípio de Manaíra, com as atibuições e Íedação constantês
no aÍt. 20 desb Lei.

AÍt, í2. As despesas dêcor.entes da aplicação desta Lei,
correÍão poÍ conta das dotaçóes oÍçamentárias conüdas na próima
LDO e Lei Oíçamentária, como dotaçôes pÍóprias, porém, no exercício
de 2025 as despêsâs correíão todas pelas dotaçõês dêsünadas a

SecÍêtaria Munici)al de E&caçâo, em Íazâo de âusêÍlcb dê dotaÉo
rópria para a Secretaíia Munacipal de Cultura e Turismo. ficando o

Chêfê do Poder Êrecúivo autoÍizado. se necessário, a pÍoceder as
suplementações de redJÍsos e aberfura6 de cÍê(Ilos em cooaonância
com a Lei rô i1.320/64, de t7 de março de 19ô1.

ArL 12. Esla Lei efikará em ügoí na data de slra publlcaçáo,

ficaodo derrogadas a Lei n' 22An002, Lei no 505,/2021, Lei no 6?2.1

2025, no que couber pelas redações das dispocigõês clrstafltes ne6ta
Lei, e ainda revogando disoosiçóes em contráío.

Gabinete do Pr€feitg Conltitucional do municlpio de tganaíra-
PB, em 07 de maio de m25,202 anos de lndependênciâ do Brasil e
63 anos de Emancipação poltüca do municÍpio de ManaiÍa-PB.

DÍ. MÀNOEL VIRGULINO SIMÃO
- Preteito Constitucional -

lnstibi a Campanha 'Amigo3
da Natu.eza' que dispõe
sobre medidas dê
preservação do meio ambiente
e de eúrcação ambientâl poÍ
meio do plantio coletivo de
mudas de áÍvores nativas em
nosso municlpio de ManaÍra-
PB, ê dá outras
provadênciâs.

o PREFEITo coNsÍITUcIoNAL Do MUNIGIPIo DE
HÂtilAlRÂ, ESTADO DA PARÂIBA, no uso de §uas aúibuiçõês legais
clnÍeridas pelo que deteÍmina o arL 38, da Lêi Orgânicâ ilunicipal,
Íaço sabêÍ guê a CámaÍa Municipal de ManaíÍa-PB, DECRRETA e eu

SANCIONO a seguirúe Lei:

do mêio ambiente e de educação amtúêntal poÍ meio do planlio colêtivo
dê mudas de árvores nativas em nosso municlpio de Manaíra-PB.

Àrt.2" - Ficâ instilulda a Campanha 'ÂÍlllGOS DA
Í{ATUREZÂ", a seÍ realizado no município de ÍI|ANA|RA-PB
anuâlme|rb, no peÍÍodo dê Z0 a 22 de abril, dê câda âno.
Paágraro úr'tico: a Campanha instituída no capú deste aítigo, tem
a finalklade de estimulaÍ a adoção de medidas de preservação do
meio ambiêÍrtê ê dê eárcação amtÍental, poÍ meio do plantio dê múdas
de áÍvores dê espécies nativas do bioma local, conscientizando a
comunidade sobre s importáncia de preservar as áreas verdes em
nosso muicípb.

Att 3" - A Campanha será desenvoMdâ atÍavês dê açõês
educacionais e cNrltuÍais junto às instituições pública e privadas,
educâcionais, assistenciais, associalivas, íeligiosas e esportivas.
ParágÍafo único: Âs escolas das íede pública e pÍivada, em qualqueÍ
nÍvel de eÍrsho, deveÍão.ealizÀÍ atividades htegradas na orientaçào
dos atums, Íelativameíte à campanha, em suas pÍóyias iníalaçóes
qrando possÍvel, 6ümdando a produção de mudas e oÍientando os
alunoa quanto ás espécies de árvoÍes a seÍem plantadas e os
êuidados oecessáÍio ao desenvolvimento e a conservação das
mesmas,

Art ilo - O PodeÍ Executivo elabo,ará pÍoietos de pl€nüo de
mudas de árvo{es mtivas, de Íorma técnica, planeiada e monitorada,
escolhendo as espécie§ adequada, o espaçamêírto ê adãptaÉo das
plantas. bêm como a qrrantidade e a qualidade das sementeE e mudas
escolhidas.
PaÍágÍaÍo único: O plaííio cdetivo de mudas dê áÍvores se dará. no
üa 2. dê abnl, crm a paÍticipaÉo de toda à sociedadê.

ÂrL 5o - As matas ciliares serão áÍeas prioritáÍias para o

dantb, caso vêÍificado a necessidade, diantê da grande impoÍtància
paÍa a pÍêservação dos coÍpoa hldaicos, inclusivê, da6 íontês de
água-

Art 60 - No pÍimeiÍo planlio colelivo de mudas não terá a
$Enlidadê mÍnima erigida. Nos ano6 sequentes, seÍào plantadas, no
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mínimo: 800 mudas de áÍvores nativas em município dê até í0.000
habitantes; 1.600 árvores naúvas em municÍpio de 10.001 habitantês,
atê 40.000 habitantes; 3.200 árvoíes dê mudas nativas em municíÍ,io de
40.001 habitantes.

Art. 7o - O execuüvo municipal providenciará aquisição das
mudas de árvores, podendo cÍiar o seu próprio vivêiÍo de plantas,
seguindo os requisitos legais.

Art. 9o - O Poder Execúivo Munidpal regdamerúará esta lei no
que couber.

Aí- íOo - E6ta Lei enba em ügor na data de € a publicaQão,

revogadas às disposições em contráÍio.

Gabinele do PÍeÍeito CoÍrstjtucioral do ml.[|iciÍÍo de
ManaÍrâ-PB, em 07 dê maio de 2025,202 ano6 de lndepêndência do
Brasil e 6,1 anos de Emancipação polílica do município de Mamíra+B-

AÉ 30 - As despesas decoÍÍentes desta Lei, coÍreÍá a conta
da dolaÉo oÍçamentáÍia pÍóp.ia c{nstante da LOA - LEI ORçAMENTARIA
ANUAL ügenle.

Art 40 - Esta Lei entÍa em vigor na data de sua publicação
revogadas às dispo§ções em contrário.

Gabinête do PÍêfêíto Constitucional do municÍpio de ManaÍra-PB, em 07
de maio de 2025, m2 anoa de lndependência do Brasil e 64 anos de
Emancipação polÍtica do municÍpio de ManaÍra-PB-

Dr. MÁtlOEL VIRGULINO SlltÃO
- PreÍeito CorstitúcioÍal -

LEI iIUNICIPAL N.o GBm25, de 07 dê maio dê 2025

DISPÓE SOBRE A POLITICA
MUNICIPAL DE ATENDIMENTO
AOS DIREITOS DA CRIANÇA E
DO ADOLESCENTE,
REESTRUTURANDO O

CONSELHO MUNICIPAL DE
DÊFÊSA DOS DIREITOS DA
CR/qrrlçAE ErO ADOLESCENTE E

CRIAO FUNDO MUNICIPALDOS

DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLÉSCÊNTÊ, NO MUNICÍPIO

DE MANAÍRA E DA OUTRAS
PROVIOÊNCnS.

O PREFEITO CONSTITUCÍONAL DO MUNICíPIO DE
itÂNAíRÀ ESTADO DA PARAíBA, no uso de suas atibuições legais
conÍeridas pêlo que deteÍmha o art. 38, da l,-êi Orgârica Municipal,
faço sabeÍ que a Cemara de VêÍeadorês de Mahaíra-PB, DECRETA e eu

SANCIO Oa seguhte Lei:

CAPíTULO I

DAS DISPOSIÇÔES GERAIS

Art. 1". Êsta Lei dispóe sobÍe a Política Municipâl dê

Atendime o aos DiÍeitos da Criança ê do Adolêscêntê e

eslabêlêcê noÍmas gerais para a súa aplicâçâo êticaz e

condizêntês com as diÍetÍizês Constitucionaas.

An. 2. O abrdirnênto âos dirêitos da criança ê do

adolêscêntê, no âmbito do município, far-seá através dê:

l - Polílícâs sociais bá3icas dê êducação, saúdê,

êspoítê, cultur-a, lãzer, proÍbsbnelizaçáo e outras, quê pdmarão

pêla dignidade no lratamênto dos dirêitos da criança e do

adolêscêrÍê ê pêlo Íespeito à convivéncía familiar e comunitária;

It - Políticas ê programas dê assblência social êm

carátêr 3upletivo paÍã áqueles quê dela Dêcêssitêm;

lll - Serviços êspeêiais nos termos desta Lei.

Dr. MANOEL VIRGULINO SIÍÚÃO

- PrêÍeito Constitucional -

LEIMUNCPAL N" gi@5, de 07 de maio de 2025

Dispõe sobre reaiuste
dos Yencimentos dos
Conselhêiros Tutelar do
municÍpio de Manalra-PB,
ê dá outras
providencia3.

O PREFEITO CONSTITIrc|oNÁL DO TIUNIGÍHO DE ÍIiANÀRÀ
ESTADO DA PARAÍBA, no uso dê suas atÍibuíções legais conÍeridas
pelo que delêrmina o art. 38, da Lêi Orgânica Munbipã|, Íaço saber
que a Câmara deVereadoresde Manaíra-PB. DECRETAe eu SANCIONO
a sêguinte Lei:

Art. ,'- Estâ Lei tem como objetivo reajustaÍ o Piso dos
Conselhei,os Tutela.es do município de ManaiÍa-PB, adequando as
recomendaçôes da Categoria a nlvel nacional paÍa esta categoria e a
disponibilidade financeira da PÍefeitra.

Art. 20 - Fica reajuste os vencimentos dos membros dos
Conselheiros Túelares do município de Manaíra-PB. paÍa o valo. bÍrúo
de RS: 3.036,00 (lrês mil ê trintâ e sêi3 ícais) mênsais-

u a

Aít, 80 - O Poder Execuúvo poderá estabelecer paÍcerias,
inclusive, publicitária, com EmpÍesas ou entidades públicas ou privadas,
obêdecidos os íequisitos lêgais, que possam contibuir para os aspeclos
práticos dos objelivos desta Lei, assim como, para subsidiar a implaitação
e implementação desta campanha.
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ParágÍaÍo único. O municí9io podêÍá cêlêbraí
convênios ro âmbito Ítlunicipal, Esladual, Fêdêral ê

lnlernacional, com Oaganizaçõês Governamêntai3 e não

Govêmamêntais, para o cumprimênto do di3po3to nêsta lêi,

obietivando, em espêcial ao atendamento rêgionalizado dos

direitos da criança e do adolescente, de acoÍdo com os aÉs.

86 a 88 do ECA.

Art. 3o. O municlpio dêstiíaÍá prioritariâmentê

recursos ê espaços públicos paÍa o atêndimento voltado à

criança e ag adolescentê.

Art.,lo. São órgãos ttlunicipais integrantes da

política de atendimento dos Dircitos da Criança e do

Adolescentê:

I - o Conselho Ít unicipal dê Detêsa dos Direitos

da criança e do Adolescente - CIIDCA;

ll - O Conselho Tutêlar - CÍ,

Art. 5'. O municÍpio ouvirÉo o Corrsêlho Municipâl

de DêÍêsa dos Dirêitos da Crianqá e do Adolêscêntê, pode.á

criar os programas e serviços a que alodêm os incÉos ll e lll
do Art,20, instituindo e mantendo entidadês governamentôis

de atendimento.

Parágrafo único. É vedada a cÍi.ção dê programas

dê caráter compensatório, na ausência ou insuÍiciênciâ dê

políticas sociais básicas no municlpio, 3êm a pÉvia aprovação

do Consêlho Municipâl dê Oefêsa dos Dirêitos da Crànçâ ê do

Adolêscêntê.

Art.60. Os programas são classificados como de

proteção e socioeducaüvos, os quais seíão desünados à (ao):

I - oÍientação e apoio socioramiliar;

ll - apoio socioeducativo em meio aberto;

lll - colocação Íamiliar;

lV - acolhimento institucional:

V - prestação de serviços à comunidade;

Vl - liberdade assistida:

Vll - semilibeÍdade:

CAPÍTULo II

DARÊSTRI,TURAÇÃo oo coNsELHo MUNICIPAL D€ DEFESADoS

DIRÊITGS OACRI,ANÇAE DOADOI.ESCENTE

Seçáo I

Da ÍesautuÍação e nahreza do Consêlho

AÉ. 7o. Fica reestuturado o Conselho Municipal de

Defesa dos DiÍêitos da Cíança e do Adolescente (CMDCA), órgão

pêÍmanênte, dêliberativo e confobdoÍ das ações êm todos os nÍvêis

da polflica dê atêndimento à cÍiança e ao adolescênte, obsêruada a

composiÉo paÍitária de 6eus membÍos, por meio de organizações

Íepíesentativas, nos teÍmos do Art. 88, inciso ll, do EstatÍo da Criança

e do Adolêscente (Lei federal nô 8-069/90, de '13 de iulho de 1990).

AÍt. 8". O CorÉêlho Municipal de Dêfesa dos Oireitos

da CÍiança ê do Adolêscente, responde pela implemenlação da

prioriradê iÍÍegral e absoluta e a promoção dos direitos ê dêÍesa da

criança e do adolescente, levando em consideÍação as pecdiaridades

do município.

Art. 9o. A função de membro do Conselho Municipal

dos Direitos da CÍiança e do Âdolescentê sêrá gratuita e consútui

serviço público relêvantê, podendo em caso de rep,esentação Íora

do mtfÍcÍpio recêbeÍ diárias e ajuda de custo.

Aú Í0. O Corselho Municipal dos DiÍeitos da Criança

e do Adolescente (CMOCA) se.á únculado administativamente ao

Gabinete do Prefêito quê dêvêÍá foÍnecer recuÍsos humanos e

eatrutuÍa técnica, administÍativa e institucional necessários ao
adequado e inintêrrupto funcionamento do Conselho Municipal dos

OiÍeitos da Criança e do Adolescênte, dêvendo para tanlo instituir

dotação orqamêntária especlfica aêm ônus para o Fundo Municipal

dos DireitG da CÍiança ê do Adolescerte.

Seçáo ll

Da composição do Corsêlho

Art lí- O Conseho Municipal dos DiÍeitos da CÍiança

e do Adolescente será composto poÍ 08 (oíto) membros ütulares e 08

(oito) mêmbíos slpleÍúes, assegürada a participação popular, sendo

0,t (quatÍo) membÍos titulaÍes Íepresentantes de ôrgãos

govemamentais do município, ê 0,+ (quatro) membros titulaÍes,

Vllí - internação
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Íepíesenlantes de entlrades não gpveÍmmemaÉ e seus respedivc

suplentes.

da Criança e do Adol6cente deverá seí preüameÍrte comúicada e

jrstificada, não podendo píejudicar as awidades do Conselho;

Art 12. São membÍo6 govemamentab do CorEdho

Municipal dos Dkeitos da Criança e do Adolescente, hdcados pelo

Poder Execulivo:

| - Um Íepíeser ante do óÍgão municiral responsáyd

pela polÍtica de Assbtência Social do m(r|icípio:

I - Um ÍepÍeseÍ ante do óÍgão muÍúcipal Íesponsávêl

pela polÍtica de Educaçáo;

ll - Um representantê do ôrgão municiíralÍesponsável

pela polÍtica de Saúde; e

lV - Um Íepresentante do órgão municipal

responsável pelas Finança§;

ParágraÍo único:

Aí. 13, PaÍa inlegÍaí o Con6elho Municipal dos

OíÍeitos da CÍiança e do Adolescênte seráo eleitas entidades não

govemamentab em fórum próprio.

Art. 14, O processo de escolha das Eotidades

repÍesentaÍdes da sociedâde civi juíúo ao Consêlho MurÍcipal dos

Dirêitos da Criança e do AdolescêÍrte píocedêr-se-á da sêguinte

Íorma:

Vl - A êleiÉo tar-§e+ mediaÍie votâção secíeta poÍ

um úrico íepÍesertaÍÍe de cada uma das entidades que apresentem

os seguiÍies Íequisitos:

a) eslejam Íegulamenle corEtituidas;

b) tenhâm pelo menos um ano ininlerÍuplo de

,uncionamento em atividades Íelacionadas às crianças e aos

adolêsc€Í{ês.

lll - O processo de escolhâ dar-seé exdusivamênte

através de assembleia especlfica;

IV - O mandalo no Coír6elho Municipal dos DiÍêito6

da Criança e do Adolescerie perlencerá à oÍganização da sociedade

civil eleita, que indicaÍá dois de sêus membÍos (ütulaÍ e suderne)

pâra atuaÍ como seus Íepresêntantês:

ÂrL í5. É vedada a indicâção de nomes ou qualquer

outra Íorma de ingerência do Poder Público sobre o pÍocesso de

escolha dos representantes da sociedade civil junto ao Conselho

Municbal dos tkeitos da CÍiança e do Adolescerie.

ÂÉ. 16. O mandato das EÍrtidades repÍssentanies

da sociedade ciüliunto ao CoÍLselho Municipal dos OiÍeitos da Criança

e do Adolesce e sêrá de 02 (dob) anos.

ÂÉ í7.As êntidades, em caso de impedimento, serão

subsütuídas pelas srplentes, eleitas na m6ma opoÍtunidade, na

Íorma destâ lei.

Art. íE. lndicados por seus diíigentes os

Íeprêsentanles das enüdades não goveÍnamentais êleitas, serão

nomeados e tomarão posse em coniunto com os repÍesentantes

dos órgãos govemameítah, em dia e hora ft(ados pelo Conselho

Múicipal dos Direí6 da CÍànça e do Adolescente. não podendo

dfapsaÍ $rhze das da data de nomeaçáo.

Parágrafo Únbo. Será exidda a idoneidade moÍal

dos indicados Íepresenlantes das entidades não goveÍnamentais

eleitas, compÍovada medante a apresentação de ceíidões negativas

da PolÍcia CivÍ estadJal, Polích Federal, Juíiga Estadual e Justiça

Fedeíal.

AIt. í9. Âs ehüdades não governamenlais êleitas

para compor o Conselho Municipal dos Dirêitos da CÍiança e do

Adolescente, em qualquer caso, deve-se submeter a uma novâ

eleição, vedada a píorrogação de mandatos ou a Íecondução

adomálica.

I - Convocação do pÍocêsso de esçolha pelo

conselho em até 30 (úhta) dias ante6 do término do mândãto;

ü - OesigoaÉo dê uma comissão elêitoÍal composla

por conselheiíos representantes da sociedade civil para oíganizar

e rcalizar o procêsso êleitoral;

V - A everÍual $JbíiiJ!ção dos representaÍúes das

organizações da sociedade civil no Conselho MnÍricipal dos DiÍeito6

PAGINA06

a



D
ta tata a a a a a a a a a a a a a a a a a a t a t a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a

IARIO OFICIAL DO MUNICIPIO
ESTADODAPARAIBA

PREFEITURA MUMCIPAL DE MANAÍRA
Lei N" 220'0 I de l0 10, 01 - MANAIRA - 07 DE MAIO DE 2025-Tiragern desta Ed:40 Erernplares

a
ASSESSORIA DE IMPREI{SA DO GOVERNO MU]IIIGIPAL

| - FoÍmdar a polÍtica moicipal dos Oireitos da CíiaÍlça

e do Adolescente, fuando prioridade8 paÍa a consedção de açóes,

bem como a captaçâo ê recuÍsoa nêces8ário6 a aua ÍeaÍzaÉo;

I - Zêlar pêla exedrção da polÍtica referida no incbo

anlerioÍ, atendidas as pêculiaÍidadês da6 cÍiançâs e adolescêotês, de

suas famllias, de seüô grupos de vizinhos e daô comuridades./tênitóÍio§

em que se loca[zem;

lll - FoÍmulaÍ píioÍidades a aerem incluldas no

planejameÍto do municÍpio, em tldo o que se ÍefiÍa ou po66a aÍetaÍ as

condiçôes dê üda e desenvolvimento da cÍiança e do adolGcerte;

lV - ElaboÍaÍ, votaÍ e reformaÍ seu ÍeÍimento irúemo;

V - EmitiÍ oíÍíião no planejameÍ[o e m ehbdação da

pÍoposta das Leis Orçamentárias Anuais, no que sê .efira ao

atendimento às polÍticas sociais básicas únculadaE à cÍiança ê ao

adolêscêntê:

Art 20. Compête ao CorÉêlho Municipal do6 Diêitos

da Criança e do Adol6ceúe, conÍorme a Legishção FedeÍal:

Vl - Eatabêleceí critêÍios, ÍoÍmas e mêios dê

fiscalização de tudo quanto se êrecute no municlpio afeto âs suas

deliberações;

Vll - Rêtistar e atualizar, de Íqma peíiôdica, o cada!üo

dos órgáos governamentais e enüdades náo governamentais de

atendimento aos direío8 das criança8 e doa adolescentes que

manlenham yogÍamas de:

Seçào lll

Da competência do CooEelho Municipal

a) orieÍtaçáo e apoio socioíamaiaÍ;

b) apoio socioe&cativo em meio abeÍto;

c) colocação ÍamiliaÍ:

d) acolhimênb in6ütrcional;

e) pre8tação dê sêNiços à comoidade;

0 liberdade assisüda;

g) semlibeÍdade;

h) htemaÇão

Vlll - FixaÍ normas e publicar o edital do

procês9o dê êscolha dos mombros do Conselho Tutêlar,

com ântecedência dê no mínimo 06 (sêis) mesor aniês do

dia estabelecido para o ceíame, obseÍvadas as reroluçôe3

do Conselho Nacional do' Oirêitos da Criança ê do

Adolescente, resoluçóês do Con3êlho Estadual do5 Direitos

da Criançã ê do Ado!ê.cêr e da Parâíba, ê e.tâ Lei, conlerindo

âmpla publicidâde ao pleito no DiáÍio OÍicial do Municlpio,

por 03 (trêr) dias consecutivos, ou mcio êquivalêntê, nog

sÍtios eletrôricos oficiais, no5 meios de comunicação loc.is,

.fircCão êrr| locais de amplo ac,es3o ao públic., entÍe odros;

lX - Providêrciar a prova eliminatôria para os

candidatos a mêmbro3 do Con3êlho Tutelar;

x - Dar posse aos membros elêitos para o

Cor3êlho Tutêlar, declamí a yacância dos rcgpectivo3 ca.go3

ê conyocâr suplentês paÍa cumprimênlo do rê3lantê do

]nandato;

Xl - E3lâbelecê. 06 locab dê irstâlaçóes para o

Con.elho TuteLa( observando o disposto na Lei Fede.al no

8.069/90 e nêsta Lêi;

Xll - Propor modiÍicâçóes Dêces3ária5 das

Sccrêtariae e Órgão5 da Administração ligados à p.omoção,

pÍoteçào ê defesa dos Dirritos da Cíiançâ e do Adolescênte

com vistas ao roÍn€rÍo da Protêção lntegral;

Xlll - Opinar robrê a degtinaçào de recurso3 e

e3paço3 públicos paía pÍogÍaÍn ções culturais, despoíivas

ê de lazeÍ voltâdas pâra infância ê juvêntudê;

XIV - Alocar Íêcur3os do FlÀ aor proiêtos e

progrârnas dos órgãos governamentais e não

govêrnamêntais, mêdiantê aprovaçào de proietos

submetidos à aprêciaçào do plêno;

XV - Fixar critérios de utalizaçào, atíavés dê

planos dê âção e de aplicação, dâs doaçóe§ subsidiadâs e

dêmais rccêitas, aplicando-se Decê5sariamentê pêrcentuais

para o incêntivo ao acolhimento 5ob rorma dê guaÍda, dc

cíianças ou adolescêntês atÍavés ds famílias acolhedoras;

XVI - Realizar campânhâs dê captâção de

recurso3 para o Fundo ilunicipâl da Crànça e do Adolê3centê;

PAGTNAoT
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XVll - Rêalizar â Coníerência llunicipal dos

DiÍêitos da Criançâ e do Adoleicente, conÍorme orientação

do Conselho Estádual ê t{acàon6l do. Direitos da CÍiança ê do

Adolescentê;

XIX - ÂutorizaÍ a aputação de dênúDçia3 atravês

dê sindicância ê/ou dê proceiso admanirtÍativo ditciplinaÍ
conlra mêmbros do Consêlho Tulglar;

XX.lnÍo.mar ê motivar a comunidade atÍavé3

do9 diÍerêntês órgãos de comunicâçáo e outÍos lnêio5, 3obrê

a situaçáo social, eqonômica, polltica, cuJhrral da crianç. e do

adolescenlê no mqnicípio.

PatágÍaÍo únaco. O con3elho funicipal do3

Dirêitoi da Criança e do Adols3cêntê dêvêtá se rounir, no

mlnimo, uma vez ao mês, de Íorma ordináriâ.

C8Íitlo lll

Do Fundo Municirel da Criança e do Adolescenfe

Seção I

Da reêsürrtuÍaÉo, corÉührição, nâtnêza do Fundo Múiciral da

CÍiança e do Adolêscênte

Seção ll

Da competêrcia da gestão do Fundo MmicDâl dos Diíeitos

da Criança e do Adolescente

Art ZI. Competê ao CorÉe[ro Mok{ral dos Dieit6
da Criança e do Addescente. em relaçáo ao Fundo Munirirâl da Cíaaryâ

e do Adolescente (FlA), sem prejuÍzo das demais aúbuições:

| - ElaboÍa. e defibeíaí sobrê a pollüca de promoçáo.

píoleçâo, deÍesa e atendimento dos direitos da cÍiança e do

adolescente no seu âmbito de ação;

f, - Promove. a Íealizaçáo periódica dê diâgnósücos

Íêlâtivos à situaÉo da hÍância e da adolescência, assim como, do

Sislêma dê Gaíadia dos DiÍeito6 da Criança e do Adolescentê no

âmbato dê $a compelência;

lll - Elaborar planos de ação anuais ou plurianuais,

coÍÍendo 06 píogramas a 6eÍem implêmerÍados no âmbito da polltica

de pÍomoção, proteção, deÍesa e atendimêílto dc diÍêitos da criança

e do adolescente, e aa Íespectivas meta§, @nsidêrando os Íesultados

dos monitoíâmentos e diagnósticos realizados e ob6eryando os prazos

legab do cido orçamentário:

lV - ElaboraÍ, ânualmeítte, o plano de aplicação dos

recuÍsos do Fundo, consideÍando as metas estabelecidas paÍa o

pêrlodo, êm confoÍmidade com o plano dêação ê peças orçamentárias;

V - ElaboÍar edilais firando os procêdimentos e

critêrioÊ paÍa a apÍovação de pÍoietos a sêrêm fnanciados com

reoJrsos do Fundo MuÍÍcipal dos Direit6 da Criarsa e do Adolêscênle,

em conaonâÍrcía com o estabelecido no plano de aplicação e obedência

ao6 píinclEúos de lêgaIdâde, impessoaldadê, moÍalidade, publicidade

e eficiêílciâ:

Vl - PubricizâÍ os píoiêtos selecionados com base nos

editais a sêÍêm financiados pelo Fundo Municipal dos Dirêitos da

CÍiança e do Adolescente;

Vll - MonitoÍaÍ e avaliar a aplicação dos Íeqrrsos do

Fundo M(Ílidpal da Criança e do Adolescente (F[A), poÍ intermédio de

balaÍlcete8 bineabais, relatório furanceiro e o balanço anual do Íundo

dos Oireitos da Criança e do Adolescente, sem prejulzo de oukas

ÍoÍmas de monitoramênlo, garanündo a devidâ publicidade dessas

inÍoÍmaçôês, êm slrtonia com o dbposlo êm lêgislação espêclfica;

Vf,t - Moúora. e fiscalizaÍ os programas, projetos e

açôê6 financiadas com os Íecurôos do Fundo, sêgundo cÍiléÍios e

mêio3 definidos pelo própíio Consêlho, bem como, solicitar aos

rEponsávêis, a qualqueÍ tempo, as infoamaçôes necessárias ao

acompanhamênto ê à aeâIação dâs ativirades apoiadas pelo Fundo

MuÍúciral da CÍianÇa ê do Adolêscêntê:

D( - DesenvolveÍ atividades rêlacionadas à ampliação

da captação de reqrísos para o Fundo;

P INA 08
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AÍt. 21. Fica .eertruürrado o Fundo [unicipal da

Criança ê do Adolesconte - FlA, con3titúído pêlas rcceitag

sstabelecidas na Lea Federal no 6.069/90, nestâ Lea e na

resoluçâo do GOiiANDA, cabendo ao Conrslho ilunicipal do5

Oirêitoi da CÍiança e do Adolslcente:

| - Deliberar acêrca da captâçáo e aplicaçáo do5

recursos a sereÍD utilizador;

ll . Fixar as rcsoluçóê3 para a administaÉo do

Fundo.
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X - Mobilizar a sociedade para parlicipaI no processo

de elaboração e implementação da política de promoção, proteção,

deÍêsa e atêndimento dos diÍeitos da cÍianç8 e do adolescente, bem

como na fiscalização da aplicaÉo dos recursos do Fundo Municipal

dos Direitos da Criança e do Adolescerúe.

Pará9rafo úniqo. PaÍa o desempenho de suas

atribuições, o Poder Exec{rtivo Muoioipal deverá garaÍÍir ao CoÍrselho

Municipal dos Direitos da Criança e do AdolesceÍíe o suÍiciente e

necessário supoÍte financeiro, organizacional, de estrirtrra fÍ§ca e de

recursos humanos.

Ârt. 23. Conrpete à âdminist.ação do Fundo

Municipal dã Criança ê do Adolescênte no3 termo3 da

resolução do CMDCAT

l- Contabilizar o recurso orçamentário píóprio

do Município oq a ele destinado em beneflcio da cÍiança ê do

adolescente pêlo Estado, União e particular, ât.avés dê

convênios ou doaçóes ao fundo;

ll - Mante. o controle ,uncional das aplicaçôês

linanceiras dos rêcursos do Fundo;

lll . LibêÍaÍ recursos a sêrem apliqados cm

benêfício dê crianças ê adolêscêntes, de acordo com as

normativas do CONANDA, ê desta Lei;

lV - AdministÍar Íecursos êspecíticos para os

programas dê atêndimento dos Direitos da Criança ê do

Adolescente e Íomênto intêÍsêtoÍial da PÍolêção lnteg.al.

Seção lll

Oa adminisAação do Fundo Municipal da CÍiança e do Adolescente

Art. 24. O Fundo da Criança e do Adolescêntê ficâ

vinculado administralivamente e operacionalmente ao

Gabinêtê do Exequtivo Írlunicipal, onde o cheÍe do Exêcutivo

podê designar sêryidor pars tal finalidadê dê gê.ir o Fundo

f inancêiramênte ê administrâtivâmêntê.

AÍt. 25. O titulaÍ da gêslão do fuodo dêvêrá

submêter ao Consêlho Municipal dos Direitos da C.iânça ê do

Adolescenle:

| - O plano de aplic.ção dos recuÍsos disponívêÉ

do Fundo Municipal, em consorância com a Lêi de DirêtÍizês

Orçamêntárias e com a Lei Orçamentária do ünicípio.

ll - As dêmonstÍaÉês trimêstrais das rêceitag

ê dê3pêsas do Fundo, acomparÍEdas da arálise e da avaliação

da sitúaçâo oconômico-Íinancêira e de sua execução

oÍçamenÉria.

Art.26. São atÍibuiçóes do gestor do Fundo

llunicipal:
I - Coo(dênaÍ a execução do Plâno Anual de Aplicação

dos rêcuÍsoe do Fundo dos OiÍêitos da Criança ê do Adolêscente,

êlaborâdo ê aprovado pelo Consêlho Mtrlicipaldos Direitos da C.iança

e do AdolesceÍtte;

ll - Executar e acompanhaÍ o ingreaso de receitas e o

pagamento das deapesas do Fundo Municiral dos Oireitos da Criança

e do Adolescente:

- Émiú empeúos, chêques e oÍdens dê pagamento

das despcsas do Fundo dos Dkeito6 da Criança e do Adolescente;

lV - FoÍneceí o compÍovante de doação/destinação

ao cm&ibui e, coÍúendo a idenlificação do órgão do Poder Executivo,

endeÍeço e número de iírsdição no CNPJ no cabeçalho e, no corpo,

o fiÍmero de ordem, nome completo do doador/deslinador, CPF/CNPJ,

endeÍeço, identidade, valor êÍêtivamente Íecebido, local e data,

dêvidamente fiÍmâdo em conjunto com o PÍesidente do Conselho,

pa.a daÍ a qu?Íâção da operação;

V - Encaminhar à SecretaÍia da Receita Federal a

Dedaraçáo de 8€nefldos Fiscah (DBF), por intermédio da intemet,

até o último dÍa úlil do mê6 de maÍço, em relação ao ano calendádo

anteÍioÍ;

Vl - Comunicár, obÍigatoriamente, aos contribuinte6,

até o úllimo dia útil do mês de maÍço a eÍetiva apresentação da

Oeclaração de BeneÍlcios Fiscais (DBF), na qual conste,

obrigâtoriamênte, o nome ou Íazão aocial, CPF do contribuinte ou

CNPJ, data e valor destinado;

Vll - aprêsentâÍ, trimêsüalmente ou quando solicitada

pêlo CorÉêho dô6 DiÍei0os da Criança ê do Adolescente, a análise e

avaliação da sibação êconômico-finaoc€ira do Fufido dos DiÍeitos da

CÍiança e do Adolêscênte, através de balancetes e relatórios de

gestilo;
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Vlll - Manteí arqdvados, pelo prazo pÍevisto em lei,

os documentos comprobatórios da movimentação das Íeceitas e

despesas do Fundo. para fifts de acompanhameÍ o e fiscalização;

X - ilanter os contÍoles nece33ário3 do3

rêcursos do3 contÍatos e convênio3 dê êxêcuçào e proiêtos

íiÍmados com instituiçõe3 paÍticulars3;

Xl - líaríeÍ 3olidâÍiamênto com o rê3por3ávol

pelo setor íinanceiro or chequca, ordon3 bancáaia3 ou de

crédito, necê3sáaio3 à moviÍnentaçào do3 ,ocuÍ3o3 do Íundo;

Xll - Empênhar es despê!.s autoriaada! e

êncaminhaa à árêa conlábil os documênlos a 3êrem

rêgistrados êm balencete mental.

Parágrafo único. DeveÍá ser emitido um

comprovante para cada doadoÍ, mediante a apÍesentação de

doclmento $re compÍove o depóúo bancáÍio em favoÍ do Fundo, oo

de documentaçáo de píoFiedade, hábil e idônea, em sê tsatando dê

doação de beÍE.

SeÉo M

Dos rec(rsos do Fundo Muricipal da CÍiânça e do Addescente

Atl. 27- O Fundo Municipal da Criança e do

Adolescente tem como recêita:

'tacionâi3 
ê inteÍnacionai3, goyeínamentais e não

goYeÍnamertai§;

lV - ContÍibuiçóê3 de govêíno6 estla]tgeirog

ê dê o.g.nbmo. intêmacionai3 multilatêrai!;

V - Doações de pessoas íÍsicas ê juÍÍdicas sejam

elas de beírs mateÍiaÉ, imóveis ou Íec{rrsos financeiroG:

Vl - Rsrultado ds aplicâçóe3 no mercado

tinanceiro, obtervâdâ â lsgislâçâo pertinente;

Vll - Projêto3 do aplicaçóê3 ê recurro§
dispoílvei. ê de vêída dG matéria3, publicaçóê. e êyentos;

Vlll - Recu6os píovênienles de muttas, concursos

de pÍogÍÉsticos, denirê outros que lhe íoíem dêsiÍrados de acordo

com a Lei Federal no E.069/90 de 'l 3 de iuirc de '1990;

X - De€linaÉes de Íeceitas dedriÍveb do lmpoío

de Renda, com arceÍíivoa fiscab, nos teÍmos do Estatuto da Criança

e do Adohscerúe e demais leíislações peílhertes.

§ 1ô - Ar rccêit 3 de3crila3 ne.te .Êigo sêrâo

depositadas, obrigatoaiamontê em conla êspêcial a sêr

abêía ê ma,úid6 om agêÍEiô do in3tituiçào Íinâncêira oíicial,

vinculada ao Fundo.

§ 20 - A âplicação dos recurso3 dê natureza

Íinâncêira depondêrá da exiitência dê disponibilidadê em

tu[ção do cumprimênto de prog.amação.

ArL 28. Os Íecuasos coÍrsignados no orçamento do

Município devem compoÍ o orçamênlo do respêc,tivo Fundo Municipal

dos Direitos da Criança e do Adolescente, sendo esse Unidade

Oíçámenlária pÍópria, de íorma a garantir a exedrção dos planos de

açâo elaboÍados pelo Conseho Municipal dos Oireitos da C.iança e

do Adolescenie.

l- Ootaçóê3 con3ignada3 anualmontê no

orçamênto municipal e as verbat adacionâis que a lGi possa

ê3tabêlecê. no decuÍso do peÍÍodo;

ll - Recursos públicos quê lhe6 ,orem desünados e

consignados no Orçamento Muoicipal, inclusive, mediante

transfeÍência6 do tipo'fundo a Íundo'entÍe as tÍês e6fêías dê

govêrno, desde que preüsto na lêgislação especlfica;

Ârt 29. A defnhão Warllo à uüazação dos recursos

do Fundo Municiral doB DiÍeitqs da CÍÉnça e do Adolescente deve

compeliÍ úrúca e exdrsivamentê ao Coírselho Municipal dos Oirêitos

da Criança e do Adobscenle.

Ârt gl. O Conselho Municipal dos DiÍeitos da Criança

e do Adolescenle deverá fixaa pêrcêofual de rclenção dos recuíso§

captados, em cada chancela. de no minimo 20olo (vinte)por cento ao

Fundo Munbpd dos DiÍeitos da CÍiança ê do Adolescênte,
lll - Dotaçóê3, auxÍlaos,

subvençÕes, transrerênciar e l€gados

contribuiçóês,

de ertidadê3

PAGINA 1O

lX - Observar, quando do desempenho de sua§

atribuiçõês, o princlpio da prioridade absoluta à cÍiança ê ao

adolescenle, conÍo.me dísposto no aÍt- ,lo, caput e parágíaÍo únic!,

allnea b, da Lei n'8.069 de í990 e aÍt. 27, @p\n, da Conslituição

FedeÍal;
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AÉ.3í. O tempo de duração enúe a aprovação do

projeto e a captação dos íecuÍsos não devêíá sêr supêÍioÍ a 02

(dois) anos.

An. 32. O nome do doadoÍ ao Fundo Mú chal dos

Oirêitos da CÍiança e do Adolescente sô podeÍâ ser divulgado medantê

sra aúoÍizaÉo êxpressa, Íespeitado o que dbpõe o CTN - Côdgo

Tributário Nacional.

Capitulo V

Das Oisposições Finais ê TÍansitóÍias

Art- 33. O Con3êlho ,runicipal do! Direitos da

Criança e do Adolescents elaboÍará um plano do íormação

anual para os oporadorê3 do SBtema de Garairlia dos Oirêito3

d. criança c do Adole.conto, a3sim como, pa.a gêÍir os

recursos advindos do FlA, no municlpb dê Ítlrnaírâ, PB 5obÍe

a política vottâda à c.iançâ e âo adolo3cento,

AÍt. 3,í. E3t ba erÍr.rá êm vigor ra data dê.úa
publicação.

Art.35. Ficam Íoyogada3 a. di3posiçô93 sm

corúÍário em êrpecial â Lei unicipâl í66 de 26 dê sêtêmbro

de í997.
Gabinete do Prefeito Conslitucional do municlpio de ManaÍra-PB, em
O7 de fiaio de 2025,202 ano6 dê lndêpendência do Eras e aJ anos
de Emancipação polÍüca do murúcÍpio de ManalÍa-PB.

OÍ. MANOEL VIRGULINO SlÍtlAO
- P,eíeito Conslilucional -

LEI MUNICIPAL N." 629/2025, dê 07 de mab de 2025.

DiBpõê sobrê 03 princlpios
ê diíetrizês ecerca dá
exêcução da polÍtica
reÍersnte ao fomênlo das
açóes vincúlada3 à
pÍimêira iníância no
municÍpb de líanâÍra+B, e

dá outras proüdências-

o pREFErro coNsrrrucroNAl oo uNtcipto DE
MÂNAÍRA, ESTADO DA PARÂIBÂ, no uso de suas atibuições legab
conteridas pelo que delermina o ârL 38, dâ Lêi OÍgânie Ítlunicipal,

faço sabeÍ que a CâmaÍa de VeÍeadqes de ManaÍra-PB, DECRETA e

eu SANCIOI{O a segtnte Lei:

ríTULo l
DAS D|SPOSIçOES GERATS

AÉ ío, O Poder Exec{rlivo Muricipal se padârá pêlas

diretrizes estabelecidas nessa lei com fulcro na Íormulação e

realizâÉo da políica MunicDal de lnceÍúivo ao Desenvofuimenio na

Primeia lnÍância, tendo por Íoqo as ações e atividades necessárias

à proteÉo dos direitos lumanos da Constituiçâo Federal e no Êíatuto

da CÍiança e Adolescente com base na doutina da PÍoteção lntegíal.

Aí.20 - Considera-se PrimeiÍÍssima inÍância as

cÍianças de 0 a 3 anos e primeira infância de 3 a 6 anos de idade.

AÍL 30 - O fomento e criaÉo de planos e pÍogramas

para ,oÍtabcimedo da PÍimeiía lnlância e PrimeiÍÍssima lníáncia dar-

se-á com a obseÍvância do estabelecido nessa lei e demais legislaçôês

espaÍsas.

Art. ,ío - São princÍpios da PolÍtica Municipal de

lncenlivo ao Deseivolvimeí o na Primeira lnÍância:

l - Coop€Íação da sociedade, da famnia e do Município na promoçáo

dâ aúommia, iÉegração, paÍthhação e deseNolvimêÍúo dâ eíiança.

ll - díeito à üda, à ci&&rft, à dgnidade, à segurança e ao bêm-

estaÍ social:

lll - pÍoteção corba dscÍimiÍraÉo de qualquer mtuÍeza;

lV - píofeÉo conta maus tratos e negtgência;

V - píevenção e êd.|caÉo paía o enlrefitameÍto ao iÍabalho iníanl,l;

Vl - univdsatrzâção dos direitos sociais, a fim de tomar a primeira

hÍância píioíi&de ab6oluta no atendimerío pelas polÍticas sociais;

Vll - iguaHade no acesso ao atendimento.

Arl5P. São dreúizes da PolÍtica M(tÍ|icipal de lncentivo

ao Dese[volvimento na PÍimeiÍa lnfârÉia, entrê outÍas possÍveis e

necessáÍias à atenção à criança em seus píimeiros anos de vida:

l- píomoção do desenvolvtmento integÍal de criançaô desde a

gestação até os sêis aDos dê idade:

ll - pÍomoção da qraldade de üda na píimeiÍa inÍância;

lll - p,omoção das habüdad6 e capacidades das crianças

PÁGtNA 1r
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lV - aÍlicrilação e integraçào de ações voltadas à saúde da m[üeÍ e

da cíança até 06 seis anc de idade

V- estímulo à capacidade clgnilina e sociabilida& do indivlúro;

Vl - pÍomoÉo de traftsÍormações cultJÍais na proteÉo da infância

com Íoco no Estatuto da Criança ê do AdolescêÍlte;

Vll - orientaçâo sobíe a importllncía da mot ilidade como ÍoÍma de

amaduaecimênto das conexírês neúais, e do6 males causadoS pelo

excesso de uso das novas tecnologías, o que levam a imobiídade por

tempo pÍolongado;

Vlll - cÍiaçâo dê espaços lúdicos paÍa ií erâÉo e ativkladêsi

lX - local para encoÍrbo com reflêxõee interativas

X - polÍticás úbanas Çre consideíem à6 caracteÍlrücas Íbica8 sociab

e dê aprêndzagêm das cÍianças de até 8eb ano3 de idade;

Xl - ampliação dô tempo da coisulta pedátÍica com diagnóstic! Íl8ico

e social;

Xll - constução de alianças e paÍceÍias enbe o PodeÍ Públco ê 6
diversos setoÍes da aociedade para a garantia efêtiva do

desenvolvimento da linguagem, habilidades motoras, adaptâtivas e

aspectos socioemocionais da criança;

Xlll - atendimento por equipe especializada de Íoíma integrada e

iriersetorial, com o obietivo de proteÉo especial, deserwolvimerúo

ÍÍsico, p6icolôÍico, intelectual e social, e ampliação da8 poteociaidades

da criança, poÍ meio, semp.e Sre posslvel das seguiÍrtes medda8:

a) atêndimento integral e integÍado a crianças e suas ÍamÍlia§;

b) ações aÍticuladas no ámbito da saúde fl§ca e psicológíca,

educaçáo e dGenvolvimento social yoltadas a píomoçâo da qlaldadê

de vida na primeiÍa infância:

c) inclusão e acompaúamer o dê cÍiançãs êm cÍecfie6 e m

rede de êdrcação inÍantil:

d) implementação de açõês aÍticuladas eotÍe as eaÍeras

govemamentais ê não govêmamêfitab que possitÍttem um corrutto

de açôes voltadas ao desênvolvimento Ílsico, emocional, Bocial e

cuftuÍal de cÍianças na êducação e esümulo a atiúdadê8 lúdicas,

culturais, educâlivas em complemenlação a educação infanü|.

ê) implemêntação de âções para eslimulo e ÍoÍtalêcimêírto da

pêrsonalidade na primeira infllncia, sob a pe,spêctiva de compreensão

social com o objêtivo de dê5€íwolvimento da capacidadê cêrebral;

XIV- capacitação de profisaionais nas redes de educaçâo, 6aúde,

assistência social, cultuÍa, protêçáo à inrància por meio da ÍealizaÉo

de oficinas, cuÍsos, aulas e alividadê:

XV- divulgaçâo dos dano6 cauaados por ignoÍar o potencial de

aprendizagêm na primêka inÍância;

- campanha educativa ê divulgação do aprêndizado na pÍimeiÍa

ftlncia para o públco em geÍal. em 6pecial:

a) iníormação aobre os riscos e danos que a ausência de

ncdos afetivc e €ociab acarÍetam no píoce8ao de dGênvotvimenlo

m pÍimêira inftlncia;

b) esclarecimênto do público em geral, pêssoas fÍsicas e

, 6obÍe as íoímas dê apdo aos programas ê projetos dêfinidos

êlos planos de aplicação do ConÊêlho Municipal dos Diretrizes

mento do público em gÊral, pessoas ll§cas e jurídicos, sobre

foÍmas de apoio aos programas e projetos deÍinidos pelos planos

de aplicaçâo do Conselho Municipal dos DiÍeitos da Criança e do

olêscente, para aplicação êm pollücas públicas para a primêira

hfttncia. iníoímaÍÉo, pÍhcbalmente, sobre a permi8são de d€duçáo

do lmposto de Renda deüdo, ou seia, dê 'loÁ(um por cento) para

pê€soa ,l§ca e d€ 696(8êi8 poÍ cento) pa.a pessoa .iwídicâi

c) utilzação doa modemo6 meio6 de comunicação, públicos

o.r pÍivadG, tab como Íolders, carlilras êdrcaliyas, mÍdia dgitâI, mídia

eletÍônica, rádio, telêúsão e outra6 mÍdiâ§, inclusive ahêrnativas,

obaeÍvada â lêÍislâçáo p€rlinêrúe sobÍe a matéria;

d) rêalização de 6emináÍios, palesbas e cuÍ6os voltados ao

poterrcial de apÍendzagem na primeiÍa hrância.

MonitoÍar. avaliar e acompanhaÍ os resullados das

campanhas de que tata a prêsentê hi;

Descêntralização pollüco-administÍativa dos programas.

a. seNiços e bêoeficios de atenção à PÍimeira lnÍância:

l. ParticipaÉo da sociedadê por mêio de suâs organizações

pÍeaentativa6;

l. Planêiamento de ações a crÍto. médio e lonoo pÍazos, com

etas erequlveb, obietivo6 claro6, aÍeÍição de rêsulhdos e gaÍantia

continuidade. a seÍem definidas pêlo Poder Êrccúivo

CAPÍTULo

oA oRGANrzÂçÂo E oA GEsrÂo

AÍt 60- Compete aos óÍ9ã06 munícipab responsáveis

ÍoÍmldação e cooÍdênaÉo da8 pollticas púbücas para as cÍiança6,

ar a Política Municipal de lncenlivo ao Oêsenvolvimento na

PrimeiÍa lnÍância, espêcialmente

Executar, acompanhâ ê avaliaí a PolÍtica Municipal de

ao Deserwohimento na PÍimêiÍa lnÍância:

PÁGINA r2
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ll- lmplementaÍ ações governamentais, pÍomovendo as

articulações entÍe órgãos municipais e entre estes e entidade§

beneficentes e/ou de assistência social, necessáÍias à imÉementaçáo

da PolÍüca Municipal em questão;

lll Elaborar proposta oÍçamentária no ámbito da píomoção e

inceÍltivo ao desênvolvamerto na Píimdra ln ância em ampb dêbate

com o Conselho Municipal da Criança e do adohscente - CMDC,I

Parágrato único: As secretaÍias municipais de Educaçáo, Saúde,

Desenvofuimento Social e demais sêcretadas e órgáos municipak que

pÍomovam aÉês voltadas para as cíianças tÍaÍEveísâlmente, deverão

elaboÍar proposla oíçamentariâ, no àmbito de suâ competênciã, visando

ao linanciamento de programâs compallveb com a PolÍtica Municiral

de lncentivo ao Desenvcivimento na Píimeira lníáncia.

Aí, 7o - O Poder Público Municipal buscará como

objetivo e meta para a implemeírtação da PolÍtica Moisit al dê lnceítlivo

ao OesenvoMmeÍúo na P.imeiÍa lníância na área da edrcação, ente

outras possÍveb e necessáÍias paÍa o atendimerúo adequado â cÍiança

oos seu§ píimeiÍos anos de vida.

l. Ampliar a oÍerta da educagão inrantil em creches e pÍé-
escolas;

i. Ampliar a pa,ticipaÉo entÍe a ÍamÍlia e a es.ola:

lL Assegurar que todos os êstabelecimentos de educação

infantil esteiam conÍorme os padíões d€ inhaesfuhra e funcionamento

eíabelêcidos pelos óÍgãos competer{es, pÍincipalmente os Íelaüvos

às caracterÍsticas etáÍbs das cíiançâs, âs cdanças com deficiências.

ao clima e à cdfuÍa locais;

M EstabeleceÍ um plano de loÍmação dos pÍofissionais de

educação infântil que, quando possÍvel, coÍúe com a paíicipação dos

êntês federativos;

V. AssegúaÍ que as institji@es de êducâção iíaniil íormulem

projetos pedagôgicos e aplique-os;

Vl. Garantir êm estabêlecimenlos públicos e conveniados, a

alimentação escolar adequada paÍa as cÍianças atendidas na edrrcaçáo

inÍanül:

Vll. Estabelecer uma polílica de atendimefito em tempo líúegÍal

para crianças de 0 até completar 6 anos de idade;

Vlll. Éstabelecer uma polllica de clnvênios e pâÍcêrias entÍe o

setor público enüdades não govemam€ntais ê entidades pÍivadas

qJe gaÍanta ateíúimento segmdo c cÍitêrios de qualidade;

X. PromoveÍ o debate sobÍe a oeo6(:ão pÍecoce de crianças

à media em todos os selores da sociedade, especialmente dentÍo

da3 a6sociaçõês mêdicas, dê psicólogo6 ê pÍoÍessoaes;

X. PÍomovêr o debatê sobÍê a mldia dentÍo das escolas.

envolveÍúo oâ êdrcadorG paÍa que est6 oíieítem os pab súe os

úmiteô que devem s€r impo8tos àa cÍianças no que se Íerere ao uso

da mÍdia.

X. Consciedizar educadorea e pab aobre os males que o

excess{, de mldia pode causar, em como infoÍmar e divulgâr as

paopostas afrermlÍyas à têlevisâo, ao computâdor e ao vÍdeo game

qre podêm e dêvem ser esümdadas na s cíianÇas, brincadeiÍas que

hdtêm o moúmento e a imaginação como'íaz de conla". êxcursões,

teabog de bqlecoa de Íantoc-tle, ao aÍ hrÍe e ouüos;

Xl. elaboraÍ uma polÍtica munlcipal de brinquedoa para a

educação hranü, comdemedar aoa mateÍiais ulilizados na educaçâo

iÍf8nd, adequados às Íaixas etáÍias e as nece8sidadês do babalho

êducacional:

)(x. EsümulaÍ a construção ê à manutenção dos êspaços dê

lazêÍ seguÉo a6 noÍmas de sêgrÍança e a cÍiação e ampliaÉo dê

e§p6ço§ de lazer, como deteÍmim o aÍt71 do ECA;

XIV Apoiar, com açôeô coniutas de edücaÉo infantil, as áreas

da saúde, assistência social, e jusüçâ, em sêus progíamas voltados

às famllías ou re€poírEáveb por cíianças com idadê enfê 0 e 6 anos

de idade, que ofereçam orientação ê apoio à educação de seus

Íilhos:

XV. PÍomoçâo da autonomia dos pais e educadores, e oÍientação

sobre a importância de ensinarem para as cÍianças os limites

saudáveb, ou restabelecê-los quando perdido6 em decoÍÍência de

bauma oir coÍuivêocia com hdivÍdrG em dêsêquilÍbrios:

XVl. ApoiaÍ a almentaçáo complemeÍrtaÍ ao leite materno após
seb meses de vida e o sêguimeÍúo dos dez passos para a alimêntação
saudáveli

XVll. Ações que visêm à ,eduçâo da desnutriçáo crônica e da

desflufição aguda em âreas de maior wlnerabifdade;

Xvlll. Campaúa6 dê inÍoÍmaçào, educaÉo ê comunicação para

uma alimentaçào adequada em quaÍdidadê ê qualidadê, promovendo

pÍálicas afmêntaÍes e estíoa de vÍra saudáveis.

XlX. lnterÉificaÍ o cuidado com o Íecém-oâscido e puérperâ na

pÍimêiÍa 6emana âpós o parto, aumentândo a cobertuÍa desse
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atendimento ê ÍêfoÍçândo a ünc1llação da mdhêí e do recéíF.nascido

à unidade básica dê saúde;

rc(. Qr.Elfr=re g$rlizaras eq-ries ê aEn@ rnsi-n ra:a

3 reellza€c ê vÀbs d:n i-ilhÉc êÉ.1" 3 Ftrheia srnae & lÊ
dc báê, vj:arlc a êdinuà@ raa o &smldnsb ch cziile à

aB-rGo e ao 4ob a GiÍ{âs @n reae§ià.ba êÉfE-i6^âê,

>0c, C4Ê.+âras qliE 16Ê aEr@ às Aríbs ê GiÍFs
6on éftn rtri-i'-ql ol §+qTeso, e rsa irrrüã@ é siaiJ ê
mals Uts e rEglilgcbs;
K{t C4acbre +-tfi>ra Ênflh e co o:i6m ê üiÍçs
ch eê sccitl-eôaEnnh, A\rsecs$ a otuGo & virn]ts
afur6 cr a mãe or s,É &[-E st6dÉ, o Éai â Anlb e ^Ík,
$cirl;
)oOL lErha aE@ e c6 o ri{â-hq (on o (HÍDi/insdo
rÊjqrto rce progãIls ê assi€Eir mabrrÉrml ê sr-r-}.

plclia;
rc(V. E>pa-dta eeaÉlb ê akr@ as ds{as FãEÉs
r]a lÊncb;
rc<V. C4aciarpncfuirab & eié e mrhli-arqÊSÊs con

prfuitêres É-rõ6casgvi:arb rrrrzira Ti EItiú
dc HVADS abaÉs ô seúiD êÀsi§ch EçeciaH Hv
ÀDS orbasDsB;
>0§a, Pe$rpb cei:c@cirlàs crhrçs s:rf -.srias e a
gls orilâ'k[es,
)o(\nt Redzira pg.aEl]h Oa s;nh ogfuà,4oirrô e
er<r-hpr:grh66ceçÀF.+É acbEqãoe tãEng.t,Càg6hÊ e

sr conptrreio;
)c§Tt Punc,êra aê arüia e colàrcon
e-nE*sêüHFn;
)O«. PrsnciÊrasÊbE]
rcO(. Itnsiarmm#rÉrêFsárils I-Eê a êtscçãoIFCoaF

e doer4âs ofni:as g!ã\ês c[no o rlhl-ê-iÊ,q ti:o 1gn bda a
pcpr@ jÉrüI e kÃDiÊrpücEãnas ê aMinãb mabc

XXXlll. Realiza., em creches e pré escolas ações de promoÉo dê

saúde articuladas com as da educação e dos setoÍes do

desênvolúmento social, da cultura;

)(XxM Campanhâs sobÍê o peÍigo da medica$zação excessiva e

desnecessáÍia para controle de compoÍtâmento desorganizado;

XXXV AÍticulaÍ pÍogÍamas de êslimulaçâo do de6ênvolvimento

infantil com os Íea[zad6 por organizações não govemamentais;

)(X)(\/|. Atualízação peÍmanente dos proÍissionais da rêde de

atenção à saúde para identificar e notificar 06 casos de violência ê

maus tratos.

AÊ 90 - o PodêÍ Público através do Municipio de

ManaíÍa buscará como objeüvo e mêta paÍa a implementação da

Políüca Municipal de Desenvolvimento na Primeira lnÍância na área dê

assistência e desenvolvimento social, entre outras possíveis e

necêsaáÍias para a pÍoteÉo ê o deseíwolvimento social da cÍiança

nos sê(rs pdmêiros aoos de vida.

l. Proteger as cÍiançâs de até seis anos contra todas as

formas de violência qJe coloquem em Íisc! a sua irúegÍidade Í{siôa

psicológicas, no àmbito da Íamíia, iÍrstitucional e comunitário, por

meio de Íecomendações que visem o Íortalecimento e a eÍeliva

opeÍaciona[zação do Sbtema de Gararíia de DiÍeitos;

l. FoÍtalêcer ê cÍiar Íêdês locab dê atêndmento às crianças

ê §tlas famllias com o objelivo de gaÍantirl

a) PÍoteção à cÍiança, colocando-a a salvo de todas as rormas

de úolêncla;

b) Qualidade no atendimento das cÍianças vítimas de üolência

de seuÊ direítos;

c) Atlafzaçâo peÍmaneírtê do6 profissionais que atuam junto

à criança de até seis anos visando pÍevêniÍ, identiÍicar, tÍatar ê

êncaminhaÍ os casos dê üolência.

lll. Alcançar a cobertra dos serviços de enfrentamento e combate

à ereloração de cÍianças, üolência domésüca e negEgencia;

lV - UnivêrsalizaÍ o âcompanhamento e o dêsenvoMmento dê açõês

de pÍevênção à fÍagiliâçáo dos vinculos aÍeüvos com as famílias

daa cÍianças em abÍigos, gaÍanlíndo o Íestabêlecimedo do vÍnculo

ÍamiliaÍ e comuútário de crianças abÍigadas píiorizando as famÍlias

com crianças dê até 6êis anos de idade;

V - UniveÍsaÍzar o acompanfiamenlo dõ Íamilias com cÍianças de

até seis aoos de idade inseridas no BenefÍcio de Prestação

Continuada-BPc, por meio de serviços socioêducativos e

)0Õq, PrmClere realizarcçirrt-ç e Fe<.+ri* ún O cbj]üD ê
pÉ\êrb deêcEr e baErpreoccsnenê as .lilrlltrâ.k'-s cb
&slDtr/insto;
>CO DestEIinpEnqiarefthàíêrFrllâÍn6lEretdrb
ê Ere iqÊ1e enreçlc, Wciatlza.u .rü]il.Á às cÍiÍ{as
Con .]5-ffil-h cu con taturs qttab dc klDbinqb, dc6

ÇÉÀçaÍLirsn a ânÍh ea Gnmi*;
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desenvolvimento de ações sôcio assistenciab e de coÍrvivência paÍa

essas crianças;

Vl - Universalizar o aoompanhamento das Íamllias inseridas no

Programa Bolsa FamÍlia e que não estão cumpÍindo as condiçôes

êstabelecidas, priorizando as famÍlias com crianças de até seb ano6

de idade:

Vll - lmplêmmtar as açõês Êstratégicas do PÍogÍama de Erradicação

do Trabalho lnfanül, alcânçando ê erÍadicâção total de cÍianças até 6

anos de idade nessa situação;

Vlll - Ampliar a cobeítuÍa de ações socioedücativas e ê corwivêrÉia

àscÍiança8de0a6anos;

X - UniveÍsalizar o acúmpaúamento das familias com crianças de 0

a 6 anos que ainda não sejam beoêficiarias do PÍogÍama Bolsa ÍamÍÍa;

x - AsseguÍaÍ o desenvolümerto de açôes de Segurança Alimentar

para âtendimênto prioÍitário das famílias com cÍianças de até seis

anos de idadê, em espêcial as que ainda seram bênêficiaÍias do

Prográmá Bolsa Famflia;

Xl - Busca aüva dê criânçâs pokes quê morem sem $Jas mães ê não

tenham responsáveis legais constíuÍdos e -por i8so, esteiam ,ora

dos cadastÍos dê transÍerência de renda realizando aÇõês para

oÍientação dê regulaÍização da guarda viabilizando a in6eÍÉo no

Câdasto Único do ProgÍamas FedeÍais;

xll - Divulgação da gratuidade do Regbtro CMI;

CAPITULO III

DAs DlsposlçÕEs FtNAts E TRANstróRtAs

Art, í0 - O Poder Público Municipal levará em consideração para a
eÍetivação da Política Municipal de lncentivo ao Desenvolvimênto na
Primêira infància:
l. Criaçào do PÍog.ama PÍimeira lníânçia;
ll. Estabelecer instumentos legab no Plano DketoÍ da cidade

que assegure espaços públicos voltados às necessidades ê

caracterÍslicas das crianças até 6 anos de idadê êm praças,

brinquedotecas, postos de saúde e de assistência, iosütuições de

educâção infan6l áreas de lazer e outos;

lll. Dêterminar êm píoietos dê loteameÍúoa a reseÍva de espaços

própÍios para equipamentos sociab quê atendam ao6 dieitG da saúde,

assistência, educação e lazer;

lV lncerÍivar a realizàçáo de aliüdades âo ar liwe nos bainos,

vilas comunidades ou áreas dê escassâs opoÍfunidad6 e espaços

de lazer;

. PÍioíização dos ter.itórios e população em situação de maior

vulnêrabilidade social Íortalecendo a rêde dê proteção social no

respectivo têÍÍitó.io e pÍomovendo a Íêdução das desigualdades

socioespaciab no que tange ao dG€Írvolvimento integâl da pÍimêira

inÍância.

Aú 1í - O foco de todas as iniciativas tomadas com

base nas diíelrizes estabelecidas nesta Lei deverá ser a ação

preventiva e o combate à:

l. Castigos rÍsicos e humilhantes, Íeconhecidos como formas

de üolência coÍtra a criança e üolação aos seus direitos fundamentais

com impac{o ÍE desêruohimento hÍaÍÍjl saudável;

l. Crianças e adolescênles engaiadas nas piores Íormas de

trabalho infantil, especialmente nas atividades vedadas pela

Corsütuição FedeÍal ou em situaÉo de rua, de insêrção no t áfico de

dÍogas e e)çloração sexual, ou ainda em outras descritas na legislação

pertinente;

I. Desnutrição inraÍújl;

M Mortalidade infantil;

V. Desenvolvimento incompleto da capacidade cêreb,al;

Vl. lmobiidade lumano:

Vll. Fata dê coo.denação mo(oÍa;

Vlll. lns{abladade emocional e nas re}ações sociais;

X. Desvio de personalidade;

X. Exclusão social;

X. Desempenhoescolarinsatbtató,io.

Art.í2 - A PolÍtica Municipal dê lncentivo ao

Desenvolvimento na PrimeiÍa lnÍáncia deverá ser desenvolvida

coniuntamenle pelas secretadas municipais de Educação, Saúde,

DêsenvoMmento Social com corirbuição das demais secÍetarias.

Paágraio Único. A Política Mmicipal de Incentivo ao

Deserwolvimento na PÍimeka lnÍância ora instituída eÍetivar-se-á por

meio de ações voltadas para educação, à saúde, e iniciativãs

psicossociais diíecionadas ao Íortalecimento e à Íeconstrução dos

vínqios fumliaÍes e comúlitários, com o envoMmento da ÍamÍlia no

píocêsso, visando à recupeÍação de seu papel de proteção dos filhos.

Artl3 - As instituiçtes da sociedade civil organizada

e as eÍÍidades públicas de lodas as esÍeras de governo poderão

cor{ÍibuiÍ com sugestõe§, inÍormações e reclrsos humanos e maleÍiais

paÍa a pleia @rÉecução dos objetivos visados nesta lei atavés da

celeb,raçáo de convênbs, acoÍdos e paÍcerias com o Poder Público

Múicipal.
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Art l,l - As despesas decoírentes da execução desta

lei correçào por conta das dotações orçamentarias própÍias,

suplementadas se necessário.

Art, í5 - Esta lei entra em vigor na data de sua

publicação, revogadas as dispo§ções em contário.
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Gabinete do Prefeito Constitucbnaldo municÍpio dê Manaía-PB, em 07
de maio de 2025, 202 anos de lndependência do B.asil e 6,1 anos de
Emancipaçáo polÍtica do município de Manaíra-PB.

Dr. MANOEL vtRGULlt{O sllilÃO
- PreÍêito Constitucional -


